® PREFEITURA DE

’ BUIQUE

Hoy: oy de quenn fog.

DECRETO N° 34/2017

Institui o Programa de Recuperacao
fiscal do Municipio de Buique — REFIS e
da outras providéncias e estabelece a

data para lancamento do IPTU 2017.

O EXMO. SR. PREFEITO DO MUNICiPIO DE BUIQUE, no uso de suas atribuicdes

legais e constitucionalmente previstas nos regramentos municipais,

CONSIDERANDO, a necessidade de possibilitar aos contribuintes que possuam

débito com o Municipio, referente aos tributos e taxas municipais, que possam

aderir ao programa de modo a regularizarem as respectivas situagdes, por meio de

incentivos fiscais;

CONSIDERANDO, que a instituicdo de um programa permanente de REFIS € de
suma importancia para fins de buscar a recuperagéo de créditos fiscais devidos a
Fazenda Publica, sem a necessidade de ajuizamento, haja vista o notdrio
assoberbamento do Poder Judicidrio, e na linha das orientagbes emanadas pelo
Conselho Nacional de Justica, que recomendam as municipalidades a adogéo de

medidas de recuperagio fiscal, antes da propositura de feitos executivos;

CONSIDERANDO, a disposicdo expressa do Cddigo Tributério Municipal que
concede o direito a realizagéo de parcelamento,




DECRETA

Art. 1°. Fica instituido o Programa de Recuperacéo Fiscal de Buique - REFIS,
destinado a promover a regularizacdo de créditos municipais, relativos aos
impostos, taxas e contribuicbes de melhoria, inscritos ou n3o em divida ativa e
outros débitos de natureza néo tributaria vencidos, constituidos ou néo, inscritos ou
nao em divida ativa, ajuizados ou a ajuizar, com exigibilidade suspensa ou n3o e
de outros débitos de natureza nao tributéria desde que vinculados & uma indicagio
fiscal ou nimero fiscal, vencidos até 31 de dezembro de 20186.

Art. 2°. O ingresso no REF IS dar-se-a por opc¢éo do sujeito passivo, pessoa fisica
ou juridica, que fara jus a regime especial de consolidacéo e parcelamento dos
debitos fiscais do artigo anterior.

§1°. O ingresso no REFIS implica na inclus&o da totalidade dos débitos referidos no
artigo 1°, em nome do sujeito passivo, inclusive os néo constituidos, que serédo
incluidos no programa mediante confiss3o.

§2°. O pedido de parcelamento implica em confissdo irrevogavel e irretratavel dos
débitos tributarios e na eXxpressa renuncia a qualquer defesa oy recurso
administrativo ou judicial, bem como desisténcia dos ja interpostos, relativamente
aos débitos fiscais constantes do pedido, por opcio do contribuinte.

§ 3.° Para fins de fluéncia do beneficio previsto no presente decreto, ficara
possibilitado:

a) A exclusdo de 100% (cem por cento) da multa e juros no caso de
pagamento a vista dos valores devidos;

b) A exclusido de 90% (noventa por cento) da multa e dos juros de mora
em havendo o parcelamento do valor devido ao fisco em até duas
vezes, e;

C) A exclusdo de 80% (oitenta por cento) da multa e dos juros de mora,
no caso de parcelamento dos valores em até trés vezes.




-

Art. 3.° A ades3o do Programa de Recuperacgéo Fiscal tera inicio a partir de 01 de
junho de 2017,

Art. 4.° - A obtenc&o de carnés, formalizagéo de parcelamentos e recebimento de
orientagdes por partes dos contribuintes sera realizada perante o Setor de Tributos
da Secretaria de Finangas Municipais, ficando a aludida secretaria autorizada a
emitir as normativas necessarias para a fiel execucédo do presente decreto e para
fins da normal fluéncia do Programa de Recuperagéo Fiscal.

Artigo 6°. O contribuinte sers excluido do REFIS diante da ocorréncia de
inadimpléncia das prestacdes do parcelamento, independente de qualquer
notificagéo ou interpelacéo, judicial ou extrajudicial.

Art. 7.° A exclusio do contribuinte do REFIS acarretara a imediata exigibilidade de
totalidade dos débitos tributérios confessados e ainda néo pagos, restabelecendo-
S€ ao montante confessado os acréscimos legais previstos na legislagdo municipal
a época da ocorréncia dos respectivos fatos geradores, com a inscricdo automatica
do débito em divida ativa e consequente cobranga judicial.

Art. 8.° - Fica 3 estabelecido dia 30 de setembro de 2017, para fins de langamento
do IPTU do exercicio de 2017.

Art. 9.° O presente Decreto entra em vigor na data de sua publicacdo, revogando-
se as disposicdes em contrario.

Buique, 02 de Maio de 2017.




